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La insubordinación fundante, de Marcelo Gullo, é obra que se propõe ori-
ginal em pelo menos dois aspectos: a perspectiva analítica e a criação de
conceitos. Para tanto, percorre a trajetória dos casos de sucesso no processo de
desenvolvimento econômico e construção do poder nacional, desde o sécu-
lo XIV – Portugal, Espanha, Grã-Bretanha, Estados Unidos, Alemanha, Ja-
pão e China –, em uma perspectiva periférica; e propõe novos conceitos
para serem aplicados aos atuais países emergentes, principalmente o de umbral de
poder. Nos últimos capítulos, o autor analisa a presença de novos atores no
jogo político internacional e os desafios que se lhes apresentam na busca pelo
desenvolvimento socioeconômico, e desenvolve análise prospectiva, incluin-
do a atual posição dos Estados Unidos no cenário internacional. Dessa for-
ma, Gullo se lança em um estudo de caráter multidisciplinar, situado na interface
da História Moderna e Contemporânea com a Economia Política e a Teoria
do Desenvolvimento.

No prefácio do livro, Hélio Jaguaribe destaca que o conceito de periferia
utilizado pelo autor apresenta duas dimensões, a de uma perspectiva e a de
um conteúdo, ou seja, de um autor sul-americano que analisa as condições de
possibilidade de um país periférico deixar de sê-lo. Ao longo do texto, a tese
central – que todos os processos de crescimento comercial e/ou industrial
exitosos resultaram da conjugação de uma atitude de insubordinação ideoló-
gica em relação ao pensamento dominante com um impulso estatal eficaz –
é construída em perspectiva comparada. Aproxima-se, assim, de forma ex-
plícita, da interpretação cara ao neoestruturalismo econômico latino-ameri-
cano referente às estruturas hegemônicas de poder e à necessidade de superá-las.
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Na realização do duplo intento do autor, os dois primeiros capítulos,
de natureza essencialmente teórica, discutem a teoria da subordinação e o concei-
to de umbral de poder. A teoria da subordinação considera que a igualdade
jurídica entre os Estados é uma ficção e que as regras criadas no jogo do
sistema internacional expressam os interesses das grandes potências, disfarça-
dos na forma de princípios éticos e jurídicos universais. Para enfrentar as
estruturas hegemônicas e as regras do jogo internacional, os países periféricos
precisariam acumular recursos de poder e alcançar o umbral que se redefine
a cada conjuntura histórica distinta. Por exemplo, Portugal e Espanha alcan-
çaram o papel de pioneiros na expansão europeia dos séculos XV e XVI por
intermédio da capacitação tecnológica, da vantagem estratégica (a opção por
buscar outra rota para as Índias que não o Mediterrâneo) e do impulso esta-
tal, com base na organização administrativa do Estado moderno e da
racionalidade que o sustentava. Em linhas gerais, foi o mesmo processo se-
guido pelo Japão com a Revolução Meiji e com a China das últimas décadas
do século XX e início do XXI.

Quanto ao conceito de umbral de poder, Gullo o conceitua como o
quantum mínimo de poder necessário para se alcançar o desenvolvimento
socioeconômico e a construção da potência, abaixo do qual cessa a capaci-
dade de autonomia de uma unidade política. Em outras palavras, é o poder
mínimo que necessita um Estado para não cair na subordinação, em um
momento determinado da história. Os Estados que, historicamente, se trans-
formaram em potência obtiveram em determinado momento o quantum
mínimo de poder para atuar de maneira autônoma no cenário internacional
e projetar o seu poder. Na verdade, do estudo aprofundado da história da
política internacional se revela que, na origem do poder nacional dos princi-
pais Estados que conformam o sistema internacional, se encontra sempre
presente o impulso estatal. Por impulso estatal entende o autor todas as políti-
cas realizadas por um Estado para criar ou incrementar quaisquer dos ele-
mentos que conformam o poder desse Estado. Com efeito, o conceito de
impulso estatal envolve todas as ações levadas a cabo por uma unidade po-
lítica para estimular o desenvolvimento ou o fortalecimento dos elementos
de poder nacional. O exemplo utilizado como paradigmático pelo autor foi
a Lei de Navegação inglesa, de 1651, segundo a qual era permitido importar
somente mercadorias transportadas em navios ingleses que estivessem sob
comando inglês e cuja tripulação fosse de maioria inglesa. Assim, ao tratar da
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noção de impulso estatal, Gullo se aproxima nitidamente da corrente realista
das relações internacionais, em diálogo indireto com o historiador Edward
Carr e seus ensinamentos na obra Vinte anos de crise, publicada originalmente
na conjuntura do início da Segunda Guerra Mundial.

Nos capítulos 3 a 9, são percorridas as experiências dos países bem
sucedidos em seu processo de desenvolvimento, com a preocupação volta-
da para o momento no qual tais Estados decidiram pela insubordinação
diante da ideologia predominante em determinada época e, por meio de
forte ação estatal, envidaram esforços no sentido da construção do poder
nacional. O mais importante exemplo contemporâneo de processo de cons-
trução do poder nacional é o da China que, a partir de Deng Xiaoping,
iniciou uma mudança metodológica e, na visão do autor, não uma ruptura
com o passado, na busca da construção – ou reconstrução – do poder da
nação chinesa.

No caso da China, a ênfase da análise recai sobre a figura política de
Sun Yat-Sen que, nascido em 1866, se converteu progressivamente, após a
revolta nacionalista dos Boxers (1900-1901), na figura chave dos revolucio-
nários chineses que lutavam contra a monarquia Manchú e na defesa da de-
mocracia e do fim da dependência chinesa em relação às potências estrangei-
ras. A revolução contra a monarquia eclodiu em outubro de 1911 e, no início
do ano seguinte, uma assembleia constituinte elegeu Sun Yat-Sen como pre-
sidente da nascente República da China. No entanto, o general pró-monar-
quia Yuan She-Kai, com um golpe de mão, provocou a renúncia de Sun Yat-
Sen e assumiu o cargo de presidente.

Foi após esses episódios que Sun Yat-Sen desenvolveu um conjunto de
concepções que afirmavam que uma revolução, para ser vitoriosa na China,
precisaria da aproximação com operários, camponeses e com a burguesia
nacional. Tais ideias orientaram, sob sua liderança, a fundação do Kuomintang
– partido nacional e popular – que aspirava organizar uma frente única para
a libertação da China, mas que enfrentou uma conjuntura interna politica-
mente caótica. Sun Yat-Sen faleceu em 1925 e deixou o Kuomintang firme-
mente organizado como um partido policlassista, dotado de um exército
eficaz e reforçado pelos comunistas. Sua doutrina política, porém, encontrou
terreno fértil para se desenvolver, tendo por base a ideia dos três princípios,
utilizada pela primeira vez por Sun Yat-Sen em 1905 e significando a integração,
em um mesmo projeto político e revolucionário, de suas teses sobre o naci-
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onalismo, a democracia e o bem-estar do povo, sem perder a convicção de
que tais princípios devem ser adaptados a cada conjuntura histórica.

É nesse sentido que Marcello Gullo sustenta que a influência de Sun
Yat-Sen chega a Mao Zedong e seus sucessores, sob o princípio da adapta-
ção da teoria à realidade e não a realidade à teoria. A trajetória do modelo
chinês de desenvolvimento, desde sua abertura no final da década de 1970,
confirma a presença dos três princípios e revela extraordinária capacidade de
adaptação a cada conjuntura histórica, além de um modelo planejado e gra-
dual de desenvolvimento. Se até os anos noventa o governo chinês orientou
a maior quantidade de capitais estrangeiros para a produção em setores in-
tensivos em mão de obra, a partir de então, tratou de orientá-lo para os
setores intensivos em capital e tecnologia. A nova estratégia ficou conhecida
como desenvolvimento em paralelo, que consiste em desenvolver simultaneamente
a indústria “tradicional” e a intensiva em conhecimento.

São esses exemplos de desenvolvimento econômico que, analisados
em perspectiva histórica, podem auxiliar países emergentes, como os latino-
americanos, a encontrar seus próprios caminhos. Para tanto, Gullo sugere
que líderes políticos, jornalistas especializados e estudiosos das relações inter-
nacionais na América Latina devem procurar ultrapassar a agenda, o debate
e o vocabulário produzidos nos grandes centros de excelência acadêmica
dos Estados Unidos. Significa pensar as relações internacionais desde a peri-
feria latino-americana, para gerar ideias, conceitos, hipóteses e, certamente,
um vocabulário próprio, capaz de dar conta da nossa própria realidade e
dos nossos problemas específicos no sistema internacional. Na visão do au-
tor, o pensar desde a periferia não deve levar à repetição das lamentações do
passado, mas à ação no sentido da superação da condição periférica. Nosso
debate teórico principal deveria ser cómo alcanzar el nuevo umbral de poder.

É justamente em sua análise prospectiva que Gullo deixa de contem-
plar o que tem sido o debate regional mais recente, voltado para a discussão
em torno da existência ou não de consensos nacionais em relação ao tema do
desenvolvimento e, no caso de resposta afirmativa, a discussão sobre os
limites políticos enfrentados pela maioria dos países latino-americanos em
seus esforços de desenvolvimento econômico e social. Gullo não aborda a
questão das alternativas de desenvolvimento apresentadas por países como
Bolívia e Equador, tomando o desenvolvimento econômico como um valor
em si, principalmente quando o toma apenas como caso de crescimento e
não de desenvolvimento em seu sentido amplo.
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Outro aspecto a ser destacado é o fato de o autor não fazer referências
a uma obra muitíssimo próxima da sua, o livro Chutando a escada, de Ha-Joon
Chang (CHANG, Ha-Joon. Chutando a escada: a estratégia do desenvolvimen-
to em perspectiva histórica. São Paulo: Editora UNESP, 2004). Chang anali-
sou a trajetória histórica de potências como a Grã-Bretanha e retirou dessas
experiências algumas lições, principalmente a necessidade de se rever algu-
mas das ideias fartamente divulgadas na década de 1990, como a de que os
países em desenvolvimento têm que seguir as sugestões dos desenvolvidos, a
de que devem fazê-lo porque é o desejo dos investidores internacionais e a
de que há um “padrão mundial” de desenvolvimento institucional das na-
ções. O diálogo com Chang daria condições a Gullo de aprofundar a di-
mensão institucional do desenvolvimento, tanto nos aspectos que freiam o
desenvolvimento dos países periféricos quanto na busca de alternativas.

Não obstante as observações acima, La insubordinación fundante – livro
premiado em Buenos Aires como melhor livro de 2008 – é obra original que
consegue cumprir os objetivos de sustentar uma visão sul-americana dos
casos históricos de êxito no processo de desenvolvimento e de propor no-
vos conceitos nos estudos sobre o desenvolvimento. Os conceitos de umbral
de poder e de insubordinação fundante trazem, indubitavelmente, novo vigor ao
tema do desenvolvimento latino-americano.


